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Por que é importante falar da

garimpagem de ouro no Brasil?

A garimpagem de ouro é uma atividade
histérica no Brasil, que remonta ao periodo de
descoberta do minério em Minas Gerais em
meados do século XVl e se conecta com a atual
exploragéo do ouro na Amazdnia, feita sobre-
tudo de modoilegal.

Ha diversos tipos de mineracgéo, destina-
da a extracgéo de vdrios tipos de minérios e de
pedras preciosas, que podem ser feitas de
forma industrial ou artesanal e em grande,
média ou pequena escala. A presente cartilha
tem como foco central a atividade de garimpa-
gem de ouro e sua relagdo com os direitos
humanos.

Com ela, buscamos explicar de maneira
simples e didatica como ocorre a exploracéo do
ouro nos garimpos do Brasil, apresentando o
histérico da atividade no pais, o modo como ela
é regulada pelo Direito, a garimpagem em
terras indigenas, a cadeia econémica do ouro e
seus gargalos e os principais impactos socio-
ambientais, com foco especial no uso do mer-
curio e em seus efeitos téxicos para o ser huma-
no e para o meio ambiente.

A opcao por tratar exclusivamente da
atividade de garimpagem de ouro se justifica
por duas razées.

Geralmente, quando pensamos em
garimpagem de ouro, a imagem que nos
vem a mente é a de uma atividade de baixa
escala, artesanal, com uso de instrumentos
simples. Entretanto, o perfil da atividade
mudou bastante com o passar dos anos e
hoje em dia, apesar de ainda existir um
modelo de garimpagem mais artesanal, a
lavra, sem planejamento, vem sendo
realizada com uso intensivo de equipa-
mentos de alto custo (retroescavadeiras,
balsas, etc.), associada a métodos rudi-
mentares de tratamento de minério. ,

A primeira decorre da constatagdo de
qgue a drea ocupada por garimpos de ouro é
cerca de 16x maior do que a drea ocupada pela
mineragdo industrial de ouro, segundo dados
do MapBiomas (2020). E bem verdade que
apenas 20% do total de ouro produzido no pais
vem de garimpos, mas esses numeros ddo
conta apenas da producdo legal de ouro,
deixando de lado a imensa quantidade de ouro
de origem ilegal, extraido de dareas proibidas,
como unidades de conservagéo e terras indige-
nas.

A segunda razéo se relaciona com o
compromisso da Clinica de Direitos Humanos e
Direito Ambiental da UEA, enquanto clinica
juridica situada na Amazénia, com as necessi-
dades e demandas da regiGo em que estamos
inseridos. Atualmente, 93,7% da atividade de
garimpagem no Brasil esté localizada na regiéo
amazénica, sendo o principal minério explora-
do o ouro.

Com esta cartilha, esperamos poder
ajudar na compreenséo do assunto. Esperamos
gue vocé goste e possa compartilhar com quem
achar que possa interessar! Boa leitural
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PEQUENO GLOSSARIO

VAMOS COMPREENDER 0 QUE QUEREM DIZER 0S PRINCIPAIS

TERMOS ASSOCIADOS A MINERAGAQ?

IECIRRANI N aEARNARIIDAHINERARAL
(Ol A Y GRRITIPOS T GURG

RECURSOS MINERAIS

Séo agregados de minerais ricos em
um determinado mineral ou elemento quimi-
co, podendo ser uma rocha, sedimento ou
solo. Sao classificados em minerais metdlicos
e ndo metdlicos. Podem ser encontrados na
natureza, em estado puro, mas, em geral,
estdo associados a outros minerais. Entre os
minerais metdlicos estdo o ouro, o ferro, o
cobre, o zinco, o chumbo, o estanho, o titanio,
a prata, a platina etc. Entre os minerais ndo
metdlicos estdo o enxofre, o cloreto de sédio,
o fosfato, o gesso, o quartzo, o granito, a
areia, o cascalho, a dgua, as pedras precio-
sas, semipreciosas etc.

LAVRA

E por meio da lavra que se extraem as
substéncias minerais até o seu primeiro
beneficiamento que permite a separagéo do
mineral de interesse de outros residuos. As
lavras podem ser realizadas a céu aberto ou
de forma subterrdnea.

EXTRACAO

E a retirada dos recursos minerais do
local onde eles se encontram (solo, rio ou
subsolo) para a sua utilizagéo.

JAZIDA

Sédo os minerais de valor econémico
que se encontram no subterrdneo, podendo
aflorar ou ndo. Mina é a parte da jazida que
estd, estard ou esteve em lavra, mesmo que
suspensa.

MINA

Trata-se da jazida que se encontra em
processo de lavra. A mina a céu aberto é uma
forma de acesso aos minérios que se encon-
tram no solo, porém o seu processo envolve a
retirada da vegetacdo da superficie e necessi-
ta muitas vezes a remocgdo de grandes volu-
mes de terra, modificando de forma significa-
tiva os locais préximos, principalmente por-
gue sdo utilizados escavadeiras, explosivos e
caminhées. Além disso, € comum que exista a
escassez de dgua, pois por conta da profundi-
dade para que os minérios sejam encontrados
é possivel o rebaixamento do lencol fredtico,
comprometendo, assim, o fornecimento de
agua, influenciando, inclusive, o fluxo de
nascentes e olhos d’dgua. O acesso as minas
subterraneas é feito por meio de tuneis e que
podem chegar a ter quilémetros de extensédo
por baixo da terra.

(5]



PESQUISA MINERAL

E fundamental para a determinacéo da jazida e a verificacdo da viabilidade econémica
de sua exploracdo. O Cédigo de Mineragédo determina que a pesquisa compreende os trabalhos
de campo e laboratério, com diversos estudos (levantamentos geolégicos, sondagens, andlises
fisicas ou quimicas, dentre outros) necessdrios as especificacdes do mercado ou o seu aprovei-
tamento industrial. A sua autorizagéo é dirigida @ Agéncia Nacional de Mineracéo e necessita
da autorizacéo do érgao ambiental, assim como a aprovagdo da ANM de acordo com as etapas

Ry

gue constam no Cédigo de Mineracéo.

GARIMPO

E o local onde é desenvolvida a
atividade de extracdo de substancias
minerais garimpdveis, com aproveitamen-
to imediato do jazimento mineral, que,
por sua natureza, dimensdo, localizagéo e
utilizagdo econémica, possam ser lavra-
das, sem os trabalhos prévios de pesquisa,
segundo critérios técnicos da Agéncia
Nacional de Mineracéo.

GARIMPEIRO

E a pessoa fisica que extrai substan-
cias minerais garimpdveis, seja de forma
individual como pessoa fisica ou por meio
de sua participagdo em uma associagao.

LAVRA GARIMPEIRA

E um tipo de extracdo de minerais
garimpdveis com o aproveitamento imedi-
ato da jazida sem que necessariamente
exista a necessidade de pesquisa para a
sua extracéo por sua disperséo no local e
sua pequena quantidade. Os minerais
garimpdveis sdo ouro, diamante, cassiteri-
ta, columbita, tantalita, wolframita, nas
formas aluvionar, eluvional e coluvial,
scheelita, demais gemas, rutilo, quartzo,
berilo, muscovita, espodumeénio, lepidoli-
ta, feldspato, mica e outros. Quem indica
quais sdo os minerais garimpdveis que
podem ser aproveitados pela lavra garim-
peira é a Agéncia Nacional de Mineragéo,
gue substituiu o Departamento Nacional
de Producéo Mineral.




MINERAGAO DE OURD ARTESANAL E EM PEQUENA ESCALA

E um termo trazido pela convencéo de Minamata e é a traducéo de ASGM (artisanal and
small gold mining), que no Brasil tem equivaléncia a garimpo de ouro. E definida como “a minera-
¢do de ouro conduzida por mineradores individuais ou pequenos empreendimentos com investi-
mento de capital e producéo limitados”. Ou seja, o conceito é semelhante as praticas de garimpo
artesanais, apesar de, na pratica, o termo néo se aplicar apenas a pequenos empreendimentos de
mineracéo, mas as atividades desenvolvidas com o uso de mercurio pois, elas tendem a empregar
cada vez mais mdquinas e equipamentos de grande porte, como balsas e dragas e, ainda assim,

essa atividade se caracterizaria como garimpo de acordo com o Estatuto do Garimpeiro.

PERMISSAO DE LAVRA GARIMPEIRA

E o aproveitamento imediato de jazimento mineral que, por sua natureza, dimenséo,
localizacéo e utilizagdo econémica, possa ser lavrado, independentemente de prévios trabalhos
de pesquisa, segundo critérios fixados pelo Departamento Nacional de Producéo Mineral - DNPM.

MERCURIO

E um elemento
qguimico que possui diver-
sas formas quimicas
(elementar, inorgénico e
orgdnico). O mercdrio
elementar (Hg) consiste
em um metal liquido a
temperatura ambiente e
apresenta alta toxicidade.

METILMERCURIO

Forma orgénica do
mercurio, resultado da acéo
de bactérias sobre o mercu-
rio, especialmente quando
presente nos sedimentos de
rios. Essa forma orgdnica e
bastante téxica tem a
capacidade de se acumular
no corpo dos seres vivos
(bioconcentragéo) e magni-
ficar na cadeia tréfica,
atingindo os maiores teores
nos mais altos niveis, como
por exemplo, em peixes
carnivoros (biomagnifica-
cdo).

AMALGAMA

E uma liga metdlica
(mercurio e ouro) utilizada
pelos garimpeiros para
extrair o ouro dos demais
minerais de ganga (mine-
rais ndo aproveitados)
encontrados dispersos em
solos e sedimentos.



IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS

NO TRABALHO

O setor minerdrio e, mais especificamen-
te, o garimpo, pode ser considerado responsa-
vel por altos indices de acidentes de trabalho,
inclusive acidentes de trajetos, doencas ocupa-
cionais e mortes violentas, situacGo que estd
relacionada a néo observancia das normas de
seguranca do trabalho, as quais também tem
espaco para melhorias.

DANOS A SAUDE E SEGURANCA

Diante disso, é visivel a situacdo de
vulnerabilidade a qual os trabalhadores estéo
cada vez mais submetidos. Exemplo disso foi a
descoberta de garimpos, no Pard, caracteriza-
dos como empreendimentos familiares que
mantiveram trabalhadores em situagdo andlo-
ga a escraviddo durante décadas, conforme
informacées referentes a investigacdo conduzi-
da pela Mongabay.

Ademais, o Observatério da Mineracgéo
realizou um levantamento que demonstrou
que, desde 2008, 333 trabalhadores foram
resgatados em garimpos no Brasil em condigoes
andlogas a escravidéo, sendo o Pard o estado
em que mais hé incidéncia de tais casos.

Além disso, é importante pontuar que as
atividades minerdrias foram consideradas
essenciais durante a pandemia da COVID-19,
razdo pela qual os trabalhadores néo tiveram
suspensos seus servicos. Este é mais um fato que
reforca a vulnerabilidade dos trabalhadores do
setor. Tal situacdo, inclusive, acabou por gerar
um aumento de 36% no faturamento do setor
extrativo mineral brasileiro Instituto Brasileiro
de Mineracéo.

Além das péssimas condicdes de traba-
lho, o garimpo ilegal também impacta o
meio ambiente e a saude dos trabalha-
dores, dos povos indigenas e das comu-
nidades tradicionais.




DANOS A SAUDE

A néo paralisagdo das atividades
minerdrias impactou diretamente a satde
dos trabalhadores, dado que gerou uma
maior proliferacdo do virus. Ainda, desta-
ca-se que apesar da atividade ter sido
considerada essencial, os trabalhadores do
setor minerdrio sequer foram tidos como
prioridade na vacinagdo contra a COVID-
19.

Além disso, outros problemas
podem ser observados acerca desta ques-
tdo. Inicialmente, tem-se que a maioria dos
municipios nos quais sdo realizadas ativi-
dades minerdrias possuem pouca oferta de
servigos publicos béasicos, como a qualida-
de de ensino, esgotamento sanitdrio
adequado e alta concentracéo de renda.
Esses dados contrariom o argumento
comumente utilizado para justificar a
mineracéo — o de que a atividade ird pro-
porcionar um maior desenvolvimento ao
local.

Ainda, o garimpo ilegal na
Amazénia e outras atividades realizadas
por ndo indigenas na regido vém aumen-
tando significativamente o adoecimento
dos povos indigenas, principalmente por
maldria.

Especificamente na Terra Indigena
Yanomami, entre os anos de 2014 a 2019,

AFETAGAO AO MEIO AMBIENTE

os casos de maldria saltaram de 2.896
para 16.613, evidenciando um aumento
de 473% dos casos. Em agosto de 2020, ja
tinham sido registrados 13.733 casos de
contaminag@o por maldria nessa mesma
terra indigena. Isso ainda aumentou o risco
de morte por COVID-19, uma vez que a
populacdo se encontrou mais fragilizada
em termos de saude.

Quando a mineragéo utiliza o
mercUrio, podem ser causados tantos
danos por exposicdo ocupacional (garim-
peiros) quanto danos por exposicdo ambi-
ental (povos indigenas, comunidades
tradicionais e populacdo em geral). Para
conhecer mais sobre esse assunto, acesse a
pagina web “Direitos humanos e mercu-
rio”, disponivel no site da CDHDA-UEA.

=i
~

A poluicéo das dguas por metais e pela liberacéo de rejeitos é o problema ambiental causado
pelas atividades minerdrias que é mais reconhecido pela sociedade. Quando isso ocorre, conse-
quentemente, ocorre também a mortalidade ou, ao menos, a interferéncia na saude (efeitos sub-
letais) dos organismos aqudticos que vivem no local — o que prejudica, ainda, grande parte da popu-
lacdo que depende de tais organismos para seu sustento ou alimentagéo. Os danos causados ao
ecossistema dos locais em que hd incidéncia de garimpo s@o, muitas vezes, economicamente invid-
veis ou irrepardveis, ainda que sejam utilizados recursos tecnolégicos visando a recomposicéo do
local.

De acordo com dados do Projeto MapBiomas, 28 das 2038 unidades de conservagéao (UC)
apresentaram sinais de atividade garimpeira entre os anos de 2010 a 2020. A mesma base de dados
também demonstra que, no mesmo periodo, a drea de garimpos dentro de unidades de conservacéo
cresceu 301% - um numero alarmante, considerando as problemdaticas ambientais decorrentes das
atividades garimpeiras.



GARIMPAGEM E MINERACAO INDUSTRIAL:
ENTENDENDO 0S CONCEITOS

Para entendermos bem as caracteristicas da garimpagem de ouro, é importante antes
compreender o que é a atividade de garimpagem e como ela se difere da atividade de mineracéo
industrial. Na tabela abaixo, explicamos as diferencas entre os marcos juridicos de ambas as ativi-

dades:

ANTES

MARCO JURIDICO:

DECRETO N'24.193/1934:

DECRETO-LEIN"1.985/1940 (CODIGO DE MINAS DE 1940):
DECRETO-LEI N' 227/1967 (CODIGO DE MINERAGAO DE
1967)

Os trés decretos listados acima estabeleciam
da mesma forma a distingdo entre garimpagem e
minerac@o economicamente organizada:

A garimpagem era entendida como uma
atividade de lavra individual de metais nobres e
pedras preciosas realizada de forma rudimentar,
onde sdo utilizados aparelhos manuais ou maqui-
nas simples e portdveis. Ainda que em cooperativa,
o garimpeiro igualmente se definia pela individua-
lidade, pela tradicionalidade e pela rudimentarida-
de de sua profissao.

J& a mineragdo economicamente organiza-
da ou mineragéo industrial se opée ao cardter
modesto, simples da garimpagem, definindo-se
como uma atividade modernizada, onde hd um
aproveitamento industrial da jazida, com extragéo
e beneficiamento dos minérios.

DEPOIS

MARCO JURIDICO:
LEI N° 7.805/1989 (CRIACAO DO REGIME DE PERMISSAQ
DE LAVRA GARIMPEIRA):

LEI N"11.685/2008 (ESTATUTO DO GARIMPEIRO).

Com a Lei n® 7.805/1989, a diferenca entre
garimpagem e mineragdo economicamente orga-
nizada passa a ficar embaralhada. Néo se utiliza
mais como critério o cardter rudimentar da ativida-
de, as ferramentas utilizadas, nem sequer defini-
¢do em oposicao a exploragdo industrial de jazidas.

E mantida a definicdo de “mineracéo
economicamente organizada” ou “mineracéo
industrial”, mas séo estabelecidos novos critérios
para definir quando uma atividade é de garimpa-
gem, que sdo:
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O tipo do mineral a ser lavrado. Ha
uma lista dos minérios que podem ser
extraidos através da garimpagem, que
consta no art. 10, §1°, da Lei n°
7.805/1989. Dentre eles, o ouro, o dia-
mante, a cassiterita. Basta que se explore
qualgquer um dos minérios com estruturas
rudimentares para que a atividade seja
enquadrada como garimpagem.

A exigéncia de que seja realizada
por pessoas fisicas ou cooperativas de
garimpagem;

O local de execugéio da lavra, que é
entendido unicamente como o local onde
ocorre a extraciio de minerais garimpaveis -
os listados no art. 10, §1°, da Lei n°
7.805/1989, inclusive o ouro. Ha uma delimi-
tacdo de drea a ser lavrada. Para pessoas
fisicas, méximo de 50 hectares. Para coopera-
tivas de garimpeiros, maximo de 10 mil
hectares.

O tipo de titulo autorizador da
atividade. Se a extracdo é autorizada por
meio de instrumento de “Permissdo de
Lavra Garimpeira”, trata-se, ent@o, de
garimpagem. Se a hipétese fosse de
mineragdo industrial, o instrumento seria
a “Concessdo de Lavra”, que néo é objeto
desta cartilha.

i CAD INYD b

Juntando os dados da tabela, vemos que para uma atividade ser definida como de
garimpagem, basta que seja extraido, por pessoas fisicas ou cooperativas de garimpeiros, um
dos minerais listados na Lei n°® 7.805/1989, em espacos que respeitam os limites maximos de 50
(cinquenta) hectares para pessoas fisicas e 10 (dez) mil hectares para cooperativas.
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MAS QUAL E 0 PROBLEMA DESSA ALTERAGAO DE CONCEIT0S?

Dentro da definicdo de garimpagem,
passam a caber atividades completamente
diferentes entre si. Desde a extracdo de
minérios em uma drea de 10 (dez) mil hecta-
res concedida a uma cooperativa na
Amazénia Legal, no equivalente a 14 mil
campos de futebol, que vutiliza pds-
carregadeiras, tratores de esteira, escavade-
iras hidraulicas, até o garimpeiro individual
com drea de 50 hectares, que usa instrumen-
tos simples como picaretas e bateias.

No primeiro caso, o montante de
investimento feito para a extragdo do miné-
rio é completamente incompativel com a
ideia de rudimentaridade e simplicidade que
historicamente definiu a garimpagem. Os
equipamentos utilizados variam de sessenta
mil a dois milhées de reais. Apesar disso,
essa atividade néo se enquadra na legisla-
¢@o brasileira como atividade industrial ou
empresarial, e sim como garimpagem, assim
como o segundo caso.

Isso permite que individuos e coope-
rativas de empresdrios com grande poder
financeiro acabem por concentrar a produ-
¢Go de minérios em garimpos - de forma
legal ou ilegal, dominando os espagos de
producdo mineral e se beneficiando de
regras bem mais leves do que aquelas
aplicadas @ mineragéo industrial.

Uma evidéncia desse controle da
producdo mineral por um pequeno grupo de
pessoas pode ser visto nos Requerimentos de
Lavra Garimpeira de Ouro do ano de 2015.
Verificamos na tabela abaixo que 97,35%
das dreas solicitadas para lavra garimpeira
por cooperativas foram requeridas por
apenas 10 das 25 cooperativas. As outras 15
cooperativas foram responsdveis por somen-
te 2,65% de dreas requeridas. Em relagéo as
areas postuladas por pessoas fisicas, 57,73%
das dreas foram solicitadas por apenas 10
pessoas. O restante da drea, 42,27%, foi
requerido por 162 pessoas diferentes.

PERMISSAOD DE LAVRA NUMERO DE NUMERO DE AREA -
GARIMPEIRA PROCESSO0S REQUERENTES (HECTARES) LOCALIZAGAO/ESTADOS
1.336 AM, AP GO,
Total ' 197 351,091.73 MG, MT,
Cooperativas 193 25 297,883.66 AM, A:ZCQAT, PA,
Top 10 165 10 289,991.38 AM, MT, PA,
Cooperativas (97,35%) RO
GO, MG, MT,
Pessoas fisicas 1,143 172 53,208.07 PA, PE,
Top 10 pessoas 30,717.08
fisicas 633 10 (57,73%) MT, PA

Relatério Final: Inventério Nacional de Emissées e Liberacdes de Mercorio no Ambito da Mineracéo Artesanal e de Pequena Escala no Brasil, 2018.
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PERMISSAO Como se faz no Brasil para explorar
um determinado minério?
DE LAVRA GARlMPElRA Qual o procedimento adotado?
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No Brasil, os recursos minerais, inclusive os do subsolo, sGo bens de propriedade da Unido.
Quando alguém deseja explorar economicamente esses minerais, é necessdrio fazer um requeri-
mento e, caso aprovado, a Unido (por meio da Agéncia Nacional de Mineracéo) cede ao particular
um titulo minerdrio, autorizando a exploracéo do mineral desejado.

No caso da atividade de garimpagem, o processo é regulado pela Lei n® 7.805/1989, que
criou o Regime de Permissdo de Lavra Garimpeira, e pela Lei n® 11.685/2008, que deu origem ao
Estatuto do Garimpeiro. Em ambas as normas é possivel observar o passo-a-passo para a obtengéo
da Permisséo de Lavra Garimpeira, que nada mais é do que o titulo minerdrio que autoriza uma
cooperativa ou uma pessoa fisica a explorar uma jazida determinada.

No fluxograma abaixo, apresentamos cada uma das etapas do procedimento de obtencéo de
uma Permissé@o de Lavra Garimpeira, desde o requerimento até a entrega da Licenga de Operacgéo,
gue permite o inicio das atividades:

Secretariq do Meip Ambiente/IBAMII




O licenciamento ambiental é um procedimento
realizado pelo 6rgdo ambiental competente (seja
ele federal, estadual ou municipal), que é exigido
de empreendimentos e atividades que fazem uso
de recursos ambientais considerados poluidores
ou capazes de causar degradagdo ambiental,
como é o caso da atividade de mineracgéo.

Agéncia Nacional de Mineragdo é uma
autarquia vinculada ao Ministério de Minas e
Energia, que se encarrega de controlar e

fiscalizar a producéo de minérios no pais.

SECRETARIAS DE MEIO
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Licenga de Operagéio é a permisséo dada para a
atividade comecar, autorizando o inicio da
exploracéo mineral.

\\ INICIO DAS ATIVIDADES \\
\ \ \

Licenca de Instalagéo é a permisséo dada para a
instalagéo do empreendimento de acordo com
os programas e projetos aprovados. Ou seja,
com essa licencga, ja estd autorizada a instalacao
do complexo mineiro e a implantacdo dos
projetos de controle ambiental, mas néo é ainda
possivel dar inicio as atividades.




O AUMENTO DA ATIVIDADE DE GARIMPO, PRINCIPALMENTE
DE GARIMPO ILEGAL

EM 2020, A AREA JA MINERADA NO BRASIL REPRESENTA UM NUMERO SEIS VEZES MAIOR QUE 0 EXISTENTE
NO ANO DE 1385.

A Amazénia possui 72,5%

das dreas de mineragég no Brasil e RANKING ESTADO AREAGHA)
93,7% das areas de garimpo.
1 ltaituba - Paré 44.854
O aumento da quantidade 2 Jacareacanga - Para 9.450
de garimpos na Amazdénia gera . ] -
outros impactos socioambientais, 3 Séo Félix do Xingu - Parg 5.934
como os conflitos em 1e.rrc|s mE:Ilge- 4 Peixoto de Azevedo - Mato Grosso 5.735
nas. No Estado de Roraima, séo de
conhecimento geral os conflitos 5 Cumaru do Norte - Paré 4.849
entre os garimpeiros e o povo
Yanomami pelas terras indigenas. 6 Ourilandia do Norte - Pard 4.737
Ocorre que, os garimpeiros 7 Matupd - Mato Grosso 3.404
almejam expandir sua exploracéo ]
de ouro, invadindo terras indigenas 8 Novo Mundo - Parda 3.019
utilizando-se de violéncia e violan- ]
do diversos direitos humanos do 9 Poconé - Mato Grosso 2.151
povo Yanomami. 10 N.Sra. do Livramento - Mato Grosso | 2.132
Esses conflitos, inclusive, ja
foram noticiados por jornais,
emissoras de televisio e em sites RANKING ESTADO AREACHA)
jornalisticos e torna-se um conflito
socioambiental cadg vez. mais 1 Paré 44.854
recorrente na Amazédnia brasileira.
2 Mato Grosso 9.450
3 Rondénia 5.934
4 Roraima 5.735
5 Minas Gerais 4.849
6 Maranhéo 4,737
‘ 7 Séo Paulo 3.404
8 Goids 3.019
9 Amazonas 2.151
Cearad 2.132
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A drea ocupada pelo garimpo jd corresponde a
52% da drea de mineracdo do pais

- CRESCIMENTO DA AREA DE PRODU(JKO MINERAL NO BRASIL

Em 2020, a drea
minerada no
Brasil, é

b vezes

que o reportado
 — para o ano 1985,
saltando de 31
mil hectares para

MAPBIOMAS




GARIMPAGEM DE OURQO NO BRASIL

A extracGo de ouro no Brasil remonta aos
séculos XVII e XVIIl, com a descoberta da existéncia
de jazidas de ouro em Minas Gerais e, em menor
escala, em Goids e Mato Grosso. Com a intensa
exploragéo, as minas se esgotaram e o ciclo do
ouro chegou ao fim ainda no século XVIII.

Um novo ciclo teve inicio a partir da década
de 1980, com o que se convencionou chamar de
“corrida do ouro” em direco @ Amazédnia, quando
se descobriu a existéncia de novas jazidas na
regiGo. Milhares de pessoas foram atraidas em
busca de enriquecimento rdapido proporcionado
pelo ouro, provocando com isso o acirramento de
conflitos na regiGo entre garimpeiros, empresas

-

mineradoras, comunidades tradicionais e povos
indigenas, e resultando em inumeros danos sociais
e ambientais.

Na atualidade, ha quem fale em uma nova
corrida de ouro em direcdo @ Amazdénia, motivada
principalmente pelo aumento do preco do minério
no mercado internacional e por uma conjuntura
politica favoravel ao garimpo, na qual hé o enfra-
guecimento dos érgéos de fiscalizagdo ambiental e
um incentivo direto ao avanco da atividade por
parte do Governo Federal, inclusive em dreas
proibidas, como terras indigenas e dreas ambien-
talmente protegidas.




MAS COMO SE DA A EXPLORACAO DE OURO NO BRASIL?
QUEM A REALIZA?

O ouro no Brasil é explorado principalmente por meio da atividade de garimpagem. Do
total de dreas de garimpo no Brasil, 86% de toda sua extenséo é dedicada & exploragcdo de um
Unico minério: o ouro, em drea de 92.756 hectares.

Ocorre que uma parte considerdavel de todo o ouro exportado pelo Brasil ou provém de local
desconhecido ou apresenta indicios de origem ilicita. Mas como se verificou isso?

Pesquisadores da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em parceria com o
Ministério Publico Federal (MPF), realizaram um levantamento abrangendo os anos de 2019 e
2020, cruzando os dados apresentados a Agéncia Nacional de Mineracéo (ANM) a respeito da

origem do ouro, com imagens de satélite colhidas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
(INPE).

Os resultados apontam que 28% do ouro negociado possui indicios de irregularidade, o que
corresponde a 48,9 toneladas de ouro. 38%, por sua vez, vem de local desconhecido, ao passo que
34% teve origem aparentemente legal. Esses nUmero foram os relevados pelo estudo da UFMG
com o MPF, mas os nUmeros reais podem ser ainda maiores!

- Origem desconhecida

Indicios de irregularidade

. Origem aparentemente legal




E COMO E POSSIVEL QUE EXISTA TANTO OURO CIRCULANDO
COM ORIGEM ILICITA OU DESCONHECIDA?

Isso ocorre porque a cadeia econédmica do
ouro - que vai da extragéo a venda do produto ao
consumidor final - néo recebia, até pouco
tempo, o devido controle, facilitando, com isso, o
surgimento de fraudes.

Uma das principais fraudes que foi identi-
ficada pelo Ministério Publico Federal sera
apresentada abaixo e contava com o amparo
legal.

Estamos falando da lei n® 12.844/2013,
que, dentre inUmeros e diversos assuntos, regu-
lava, em seus artigos 37 a 42, a compra, venda e
transporte de ouro. Em especial, §4° do artigo 39
da lei n°® 12.844/2013 dispunha que: “Presu-
mem-se a legalidade do ouro adquirido e a boa-
fé da pessoa juridica adquirente quando as
informacées mencionadas neste artigo, presta-
das pelo vendedor, estiverem devidamente
arquivadas na sede da instituicdo legalmente
autorizada a realizar a compra de ouro”.

Este dispositivo permitia que no momento
em que se vendia o ouro as distribuidoras de
Titulos e Valores Mobiliarios (conhecidas como
DTVM) que séo instituicdes do mercado financei-
ro autorizadas pelo Banco Central para realizar
a compra do ouro, havia a presungdo de que o
vendedor estd dizendo a verdade sobre a licitude
da origem do ouro e de que a DTVM estd adqui-
rindo-o de boa-fé.

Era no momento da compra e venda em
gue o ouro adquirido de forma ilegal se torna
“legalizado”.

Provar entGo que a aquisicdo do ouro
ocorreu de forma ilicita se tornava extremamen-
te complicado nesse cendrio, especialmente
porque a nota fiscal (principal documento capaz
de atestar a legalidade do ouro) poderia ser
preenchida a prépria méo, em formato de nota
fiscal de papel, sem alimentar nenhum sistema.

S




Logo abaixo, apresentamos em detalhes como essa fraude costumava ser realizada:

JQ 1) O ouro é extraido de um
b garimpo ilegal - de uma drea
proibida (ex.: terra indigena) ou
néo autorizada, como é o caso
de dreas de lavra de onde néo
se tem Permissdo de Lavra 2) O ouro ilegal é vendido para
Garimpeira para realizar a  pequenas joalherias ou pessoas
atividade. Esse processo envol-  fisicas que néo tém autorizacéo do
ve uma gama muito variada de  Banco Central para vender o metal.
__ atores: donos de garimpos, Essavendaocorre SEM EMISSAO DE
proprietdrios de aeronaves, NOTA FISCAL ou qualquer tipo de
fazendeiros, servidores publi-  controle.
cos, militares dando apoio para
transportar o minério e até
mesmo indigenas aliciados
para trabalhar em beneficio
dos garimpeiros.

i

fos 0N A

3) Essas pequenas joalherias ou pessoas fisicas vendem o

ouro para um ‘‘posto oficial de compra de ouro’’ - DTVM's. 4) Comgrcializagdo. o
E nesse exato momento que o ouro é “legalizado’’. Essa ouro, ja “legal”, &
venda ocorre COM EMISSAO DE NOTA FISCAL, preenchi- vendido para bancos
da @ mao pelo préprio vendedor, que dé a palavra de que o ou grandes joalherias.

ouro vendido foi extraido de um garimpo “‘legalizado’.
Essa nota ndo alimenta nenhum sistema eletrénico, é
simplesmente preenchida pelo vendedor a méo e entregue
a DTVM, onde é guardada.

Diante dessa brecha do §4° do artigo 39, UnidGo (a) um novo marco normativo para a
que abria caminho para inOmeras fraudes e fiscalizagdo do comércio do ouro, especialmente
ilegalidades, o Supremo Tribunal Federal, por quanto a verificagdo da origem legal do ouro
meio dos julgamentos em cardter liminar nas adquirido por DTVMs; (b) medidas (legislativas,
acoes diretas de inconstitucionalidade 7273 e regulatérias e/ou administrativas) que inviabili-
7345, suspendeu a eficdcia desse dispositivo da  zem a aquisi¢cdo de ouro extraido de dreas de
lei n°® 12.844/2023 e determinou a adogéo, no  protecGo ambiental e de Terras Indigenas.
prazo de 90 dias, por parte do Poder Executivo da
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MAS 0 QUE PODE SER FEITO PARA QUE A CADEIA
ECONOMICA DO OURO SEJA MAIS TRANSPARENTE?
COMO E POSSIVEL EVITAR ESSAS FRAUDES?

Na linha do que foi determinado pelas
decisdées proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal nas acées diretas de inconstitucionalida-
de n®7.273 e n°® 7.345, e considerando também
a Resolucdo em Medida Proviséria da Corte
Interamericana de Direitos Humanos no Assunto
dos Povos Indigenas Yanomami, Yekwana e
Mundurucu de 1° de julho de 2022, o Poder
Executivo da Unido apresentou, em 13/06/2023,
o Projeto de Lein®3.025.

Em sua justificativa, o PL informa que a
proposicdo legislativa “decorre do atual custo

socioambiental e financeiro do modelo vigente
de ingresso no mercado formal do ouro oriundo
de dreas de garimpo” e “pretende unificar e
aumentar o controle sobre a cadeia do ouro e
fechar brechas legislativas que permitem o
esquentamento do ouro extraido de forma ilegal
de territérios indigenas e unidades de conserva-
¢@o, como estratégia do combate a lavagem de
dinheiro e ao crime organizado, sobretudo na
Amazoénia”.

Dentre as medidas trazidas pelo projeto
de lei estéo:

Primeira aquisicGo do ouro oriundo do regime de PLGs exclusivamente por entidades
autorizadas pelo BACEN;

Criagdo de cadeias de controle pelo Sistema Financeiro Nacional, 6rgéos sobre lavagem de
dinheiro e Agéncia Nacional de Mineracdo - ANM;

Criacéo de rastreabilidade do ouro oriundo do regime de PLGs a partir de guia de controle e
custédia;

Exigéncia de nota fiscal eletrénica;

Previsdo de pena de apreensdo e perdimento em favor da Unido para o ouro que circular
fora dessas regras;

Fim da presuncdo de boa-fé e possibilidade de responsabilizacéo de elos da cadeia de
compra e venda de ouro (dever de comprovacdo de onde vem a producdo do ouro
proveniente das PLGs);

Criacao de sistema para registro, controle e gestdo das informacgées pela ANM;

Revogacdo do art. 2° e 0 § 1° do art. 3°, da Lein® 7.766, de 11 de maio de 1989, art. 9° da
Lei n°® 11.685, de 2 de junho de 2008 e arts. 37 a 42 da Lei n°® 12.844, de 19 de julho de
2013.

Conhe a4 integrg T

e
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Vale destacar que o antigo Departamento Nacional de Producéo
Mineral (DNPM), hoje Agéncia Nacional de Mineracéo (ANM), se
comprometeu a informatizar todos os procedimentos referentes a
compra e venda do ouro no art. 4°, § 2°, da Portaria n® 361/2014.
No entanto, jd passados quase dez anos, a intengéo néo passou do
papel. Cabe entéo a todos nés exigirmos da ANM a adogéo de uma
medida que ela mesma se comprometeu a realizar.

Outra medida considerada fundamental por especialistas no assunto, que podem ao menos tornar
mais transparente a cadeia econémica do ouro é a CERTIFICACAO DE PRODUCAO ETICA DO OURO. Procure
saber a origem do ouro que vocé compra! Faca sua parte.
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MINERACAO EM TERRAS INDIGENAS ey

Segundo dados apresentados pelo MAPBIOMAS, em| iietbsiitbodnsubin:
mineragdo em terras

2020, 9,3% da drea de garimpo do Brasil ocorreu em e

terras indigenas.

A ConstituicGo Brasileira de 1988, no
capitulo reservado aos povos indigenas,
assegurou que “a pesquisa e a lavra das
riquezas minerais em terras indigenas sé
podem ser efetivadas com autorizagdo do
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades
afetadas, ficando-lhes assegurada participa-
¢do nos resultados da lavra, na forma da lei”,
conforme constano art. 231, §3°.

Jé o artigo 176, §1° do texto constitucio-
nal informa que a pesquisa e a lavra dos
recursos minerais em terras indigenas sé
podem ser realizadas através de autorizagéo
ou concessdo da Uniéo.

Assim: a atividade minerdria em terras
indigenas sé poderd ocorrer quando forem
atendidos os requisitos constitucionais: (1)
autorizagdo do Congresso Nacional, (2) oitiva
dos povos afetados e (3) regulamentacgéo por
lei do resultado da lavra.

Mais que isso, considerando a
Convencédo 169 da OIT, os povos e comunida-
des eventualmente afetados pela mineracéo
devem ser consultados de forma prévia, livre,
informada e de boa-fé, por meio de seus
protocolos de consulta, justamente porque
antes de qualquer decisGo governamental que
implique na regulamentacgédo da exploragéo de
recursos minerais e antes de qualquer deciséo
governamental que determine a exploracéo
desses recursos, o direito de consulta prévia
deve ser devidamente assegurado.

0 GARIMPO EM TERRAS INDIGENAS ATUALMENTE
NAO E PERMITIDO PELA LEGISLAGAO BRASILEIRA!

1. A lei exigida pelo artigo 231, §3° da
Constituicdo, até o momento, nédo foi edita-

da;

2. Nas terras indigenas, o Estado néo pode-
ré favorecer a organizacdo da atividade
garimpeira em cooperativa, sendo certo
ainda que as cooperativas néo terdo priori-
dade na autorizagdo ou concessGo para
pesquisa e lavra dos recursos e jazidas
minerais garimpdaveis. Isso é que diz expres-
samente o art. 231, §7° da Constituicao.

IMPORTANTE

No caso dos povos indigenas em isolamen-
to voluntdrio, é preciso que sejam respeita-
dos os principios da livre determinacéo e do
ndo-contato.

PARA SABER MAIS SOBRE A CONVENGAO 169 DA OIT. 0
DIREITO A CONSULTA PREVIA E 0S PROTOCOLOS DE
CONSULTA. CONFIRA A NOSSA CARTILHA SOBRE POVOS
INDIGENAS. JA PUBLICADA AQUI .



DURANTE A CONSTITUINTE. 0 TEMA
DA MINERAGAO FOI DISCUTIDO COM
0S POVOS ORIGINARIOS

VOCE SABIA?

A construcdo do texto constitucional
previsto no §3° do art. 231 foi iniciada a partir de
proposta, apresentada pelos préprios povos
indigenas, que vedava qualquer atividade extra-
tiva de riquezas ndo renovdveis, exceto faiscagéo
e garimpagem (procedimento artesanais de
extracdo de minério), quando exercidas pelas
préprias comunidades indigenas.

No primeiro anteprojeto de Constituigdo,
a mineragdo passou a ser prevista como ativida-
de que somente poderia ser desenvolvida como
privilégio da Unido, no caso de exigir o interesse
nacional e diante da inexisténcia de reservas
conhecidas, suficientes para o consumo interno,
e explordveis, em outras partes do territério
brasileiro, sendo indispenséavel, ainda, a autori-
zagdo das populagdes indigenas envolvidas e a
aprovacdo do Congresso Nacional, caso a caso.

Todavia, uma campanha de disseminagéo
de desinformacdo que apontava para uma
“conspiragdo internacional para impedir a lavra
de minérios no territério brasileiro” acabou por
retirar do texto constitucional em construgéo as
exigéncias relacionadas & “demonstragdo de
interesse nacional” e a “inexisténcia de reservas
conhecidas, suficientes e explordveis em outras
partes do territério brasileiro”, tendo permaneci-
do somente a necessidade de autorizacéo do
Congresso Nacional, apés oitiva das comunida-
des afetadas, além de ter sido acrescida a neces-
sidade de regulamentacéo do resultado da lavra
por lei infraconstitucional.

E o recado foi dado desde la: a
proposta dos povos indigenas
era pela vedacédo da atividade
de extragcdo de riquezas
minerais.
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PL 191/2020: A INCONSTITUCIONAL TENTATIVA DE REGULAMENTAGAO
DA MINERAGAO EM TERRAS INDIGENAS

No ano de 2020, o Poder Executivo
Federal apresentou o Projeto de Lei no
191/2020, que tinha como um de seus obijetivos
regulamentar a mineragéo em terras indigenas,
o que demonstrava a tentativa do Estado
brasileiro de chancelar o garimpo, sem
considerar a vontade dos povos origindrios
diretamente afetados que deveriam ter sido
consultados.

Ainda em 2021, liderancas indigenas dos
povos Kayapé (Pard), Munduruku (Pard) e
Yanomami (Roraima), que sdo hoje os trés
territérios mais impactados pelo garimpo ilegal,
especialmente de ouro, se mobilizaram numa
alianca inédita de resisténcia para proteger suas
terras e protestar contra o PL 191/2020. A
Alianca em Defesa dos Territérios tem como
objetivo principal definir estratégias e acdes para

combater a destruicGo trazida pelo garimpo
ilegal.

Na 18° edicdo do Acampamento Terra
Livre (ATL), realizado entre os dias 04 e 14 de
abril de 2022, indigenas de 120 (cento e vinte)
povos de todas as regides do pais langaram uma
CARTA ABERTA contra o referido projeto de lei.

Em 30 de marco de 2023, apés muita
pressGo dos povos origindrios e da sociedade
civil, o Governo Federal apresentou ao
Congresso Nacional uma exposicdo de motivos
para retirada de tramitagdo do Projeto de Lei n°
191/2020, considerando que o referido projeto
de lei ndo se preocupou com as regras
constitucionais, inclusive na parte que determina
gue os povos atingidos sejam ouvidos.

Além disso, outros motivos para
solicitacdo de retirada do projeto de lei ja@ foram
os terriveis impactos do garimpo na Terra
Indigena Yanomami, em Roraima, como a
invasdo da terra indigena por garimpeiros, o
aumento do numero de mortes violentas, indices
alarmantes de doencas graves e casos
gravissimos de desnutricdo em criancas.

TRECHO DA EXPOSICAO DE MOTIVOS
PARA RETIRADA DO PL 191/2020

O caminho que deve ser buscado para a convivéncia harménica e
sustentdvel entre todos os grupos sociais e todas as atividades econémicas
exercidas em nosso pais deve ser o do respeito mutuo pelas formas de
organizagdo coletiva, em especial por aquelas asseguradas pela Constituigdo. O
art. 231 da Lei Maior, nesse sentido, é expresso ao afirmar que, para viabilizar o
reconhecimento da organizacéo social, dos costumes, das linguas, crencas e
tradicées dos povos indigenas, é fundamental assegurar a eles os direitos

origindrios sobre as terras que ocupam, competindo a Uniéo sua demarcagéo e
protecéo. Acreditamos que, com a criagéo do Ministério dos Povos Indigenas,
tem-se um canal adequado para o melhor debate quanto a temética, a partir da

retirada da proposicéao legislativa em foco.




COOPTAGAO E ALICIAMENTO DOS POVOS ORIGINARIOS

A interacGo dos povos indigenas com empresas mineradoras, garimpeiros e pesquisadores do
subsolo podem ser desastrosas, funcionando como situagdes geradoras de desagregacéo e fratura
na estrutura dos povos. Exemplo recente dessa prética foi identificado no territério Munduruku:

Donos de fazendas e outros iméveis em diferentes municipios da regido, os Boi
na Brasa tém articulado um pesado esquema de aliciamento de indigenas por meio
de pagamento de quantias de dinheiro, doacdo de equipamentos de garimpo,
entregas de cestas bésicas, entre outros. Estdo também por tréas de diversos protestos
a favor da regularizacéo da garimpagem em terras indigenas, segundo liderancas
Munduruku. As organizacdées desse povo tém fornecido ao poder publico e aos
oérgdos competentes, na Ultima década, informagées sobre a atuacéo ilicita desse
grupo nos seus territérios, e sobre os efeitos nefastos do aliciamento promovido por
ele, entre os demais impactos socioambientais — trecho extraido da publicagédo intitu-
lada “O cerco do ouro: garimpo ilegal, destruicdo e luta em terras Munduruku”,
publicadoem 2021.

Os préprios Munduruku ja se manifestaram, enquanto povo, contra o garimpo:

Querem acabar com os povos indigenas, destruindo nossas florestas, rios e
locais sagrados. Somos contra o garimpo e mineracdo em terra indigena. O garimpo
estd dividindo nosso povo, trazendo novas doencas, contaminando nosso povo com
mercurio, tfrazendo drogas, bebidas, armas e prostituicéo. E ganancia.

Alguns parentes cegos com o brilho do ouro, estdo fazendo o jogo sujo dos
daydu, e publicamente afirmando que o povo Munduruku é a favor de garimpo e da
mineracdo. Yamos repetir: suas palavras estdo cheias de "dapxim" — cheias de édio e
mentira — trecho extraido da publicacéo intitulada "O cerco do Ouro: garimpo ilegal,
destruicdo e luta em terras Munduruku", publicado em 2021.

RECENTEMENTE. A ASSOCIAGAO NACIONAL DOS PROCURADORES DA REPUBLICA (ANPR) FEZ UM
DEBATE SOBRE A LUTA DOS POVOS INDIGENAS CONTRA 0S IMPACTOS DO GARIMPO" QUE SE
ENCONTRA DISPONIVEL NESTE LINK.
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Terras indigenas com sinais
de garimpo no Brasil

[sem sinais de garimpo
[10,2-3,4

13,4 - 55,1

55,1 - 128,9

M128,9 - 1592,5
M1592,5 - 76027

*valores em hectares
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TOP 10 DAS TERRAS INDIGENAS EM RELAGAQ
A AREA DE GARIMPO EM SEUS LIMITES - 2020

* Kaiapo * Sarar
* Munduruku * Apyterewa
* Yanomami * Pipipp
* Sawrp Muybu * Panaru
* Las casas * Sai-cinza @ MAPBIOMAS 2021



Mineracao em terras indigenas:
os 30 anos do massacre de Haximu

0 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIGA RECONHECEU A PRATICA DO CRIME DE GENOCIDIO CONTRA O POVO YANOMAM..

Do contato de garimpeiros com indigenas, é importante se destacar o massa-
cre de Haximu, ocorrido em 1993 contra uma comunidade do povo Yanomami. O
processo tramitou na 2° Vara Federal da Secéo Judicidria de Roraima, onde Pedro
Emiliano Garcia e outros quatro garimpeiros foram denunciados. O conflito eclodiu
apés os garimpeiros deixarem de dar os presentes que eram utilizados de forma a
estabelecer a sua credibilidade com a comunidade. Inicialmente foram mortos seis
indigenas , onde um sobrevivente relatou o ocorrido aos demais. Logo apés, os indi-
genas revidaram, o que causou a morte de um garimpeiro. Nessa conjuntura, quando
os homens da comunidade se ausentaram por conta de uma festa em outro local,
ficando apenas criangas, mulheres e idosos, os garimpeiros os assassinaram com
golpes de facdo e tiros, resultando na morte de 12 indigenas , dos quais, 1 homem
adulto, 2 mulheres, 1 idosa cega, 3 mocas e 5 criangas (entre 1 e 8 anos de idade),
bem como em 3 indigenas feridos, entre eles, 2 criancas, ou seja, todas as pessoas
que ali se encontravam.

Metais preciosos Para os Yanomami, por exemplo, o ouro é "coisa
como o ouro séo escondida no interior da terra, embaixo da dgua dos
vistos na sociedade rios", "matéria quente e perigosa", "antialimento patogé-
nico". Justamente por conta dessas propriedades, ele foi
escondido junto com outros minérios embaixo da terra
por Omamé (o criador da humanidade yanomami).
Enquanto conservado no frio das profundezas da terra, o
ouro é inofensivo, mas quando os brancos o tiram da
terra e o queimam, uma fumaca é liberada, criando a
xawayara, que é uma fumaca de ouro. Depois, esta
"epidemia-fumaca" avanca sobre a floresta, onde vivem
os Yanomami, resultando no exterminio dos xamadés, que

capitalista como
recursos a serem
explorados e trans-
formados em merca-
doria. O que néo
costumamos pensar
é que essa é apenas
uma forma de definir
este mineral, que

existe junto a diversas
outras formas.

ficam impotentes e aniquilados pela captura e fuga dos
espiritos auxiliares, e também sobre a terra dos brancos.

27)



Ainda que o massacre de
Haximu pareca um episédio
isolado e distante, e por mais que
a Terra Indigena Yanomami seja
um territério assim reconhecido
pelo Estado brasileiro, isso néo
impede que as invasdes garimpe-
iras ocorram. A exemplo disso, no
ano de 2021, a Hutukara
Associacdo Yanomami relatou as
autoridades que garimpeiros
mataram dois indigenas do povo
Moxihatétéma com armas de
fogo, dentro do territério, um
episédio parecido também ocor-
reu no ano de 2019 e nenhuma
providéncia por parte das autori-
dades competentes foi tomada.
Este povo se encontra em isola-
mento voluntdrio, convivendo
com o garimpo e todas as suas
consequéncias socioambientais

proximas de suas comunidades.




MINERACAO E MERCURIO:
A NECESSIDADE DE PROTEGER DIREITOS HUMANOS

UMA DAS SUBSTANCIAS MAIS UTILIZADAS NOS GARIMPOS E 0[TT: eI i)

Quando se fala de mineracgéo,
é importante ter conhecimento sobre
a forma como essa atividade é desen-
volvida, porque as substéncias e
instrumentos nela utilizados podem
apresentar riscos tanto para o meio
ambiente quanto para a sadde huma-
na.

O mercurio é utilizado para unir
particulas de ouro que sdo encontra-
das nos leitos dos rios ou no solo - esse
processo é conhecido como "amalga-
macao’, e resulta na formacéo de uma
liga de ouro e mercurio, o amdlgama,
que posteriormente é exposta ao calor
para que se separem.

O mercurio é emitido para a
atmosfera na forma de vapor. Uma vez
presente no ar, ele é capaz de se
transportar por grandes disténcias,
fazendo-se presente em lugares
distantes de onde foi originalmente
emitido. Da mesma forma, o vapor
pode ser inalado pelos garimpeiros
envolvidos, que ficam mais direta-
mente expostos ao mercurio vapor.

Apesar de ser um elemento
quimico, e, portanto, presente na
natureza, a presenga do mercurio no
meio ambiente se torna um problema
qguando ele é inserido em lugares
onde sua ocorréncia néo é natural ou,

ainda que seja naturalmente encontra-
do, os despejos humanos tomam
dimensdo excessiva, vertendo mercurio
em quantidades superiores as que o
ecossistema pode suportar.

Portanto, podemos dizer que o
desenvolvimento de atividades econé-
micas pelo homem é uma das causas
para que esse desequilibrio nos ecos-
sistemas, ocasionado pelo mercurio,
ocorra.

Por isso, é importante conhecer
qual dessas atividades econémicas é a
responséavel pelo maior despejo de
mercurio no meio ambiente. Estima-se
que as atividades desenvolvidas pelo
homem despejem, em média, 2.000
toneladas de mercidrio no ar. Entre
essas atividades, a que mais se destaca
é o garimpo.

Desse total, 38% sdo emitidos
apenas por atividades de mineracéo de
ouro artesanal e em pequena escala.
Calcula-se que essa mesma atividade
fornega, em média, 1.220 toneladas de
mercurio, por ano, aos solos e dguas
ao redor do mundo. Com esses dados,
as atividades de mineracéo artesanal e
em pequena escala de ouro correspon-
dem a maior fonte humana de mercu-
rio para o meio ambiente.




MAS COMO OCORRE A
EXPOSICAO DO SER
HUMANO AO MERCURIO?

Essa pergunta pode ser respondida quando temos conhecimento
sobre o "ciclo biogeoquimico do mercurio”, ou, de forma mais simples, Z

quando conhecemos a forma como ele se transforma no meio ambiente. O
mercurio normalmente é lancado no meio ambiente, pelo homem, em sua
forma inorgénica, principalmente na forma de vapor (isso é possivel por-
que, a temperatura ambiente, o mercurio é um metal liquido e voldatil).

Com as chuvas (muito intensas e frequentes na regido amazénica), o metal é lancado
nas dguas e no solo, onde existem bactérias metiladoras, que atuam sobre a forma inorgéanica
do mercurio, transformando-o em um composto orgdnico - o metilmercuirio - forma quimica
qgue apresenta elevada toxicidade para os seres vivos. Esse processo é feito pelas bactérias
metiladoras, que estdo presentes tanto na dgua quanto em sedimentos e retiram o mercurio
dos solos para realizarem esse processo.




O mercurio na forma orgdnica -
o metilmercirio - pode ser
facilmente ingerido pelos pei-
xes, no ambiente aqudtico.

Quando um peixe carnivoro, de
maior porte, se alimenta desse
peixe j@ contaminado, acaba
adquirindo o mercirio em seus
tecidos corporais também.

Assim, quando um ser humano ingere um
peixe ja contaminado, acaba levando para
seu corpo o resultado do acumulo de
mercurio |G presente nos peixes que foram
ingeridos ao longo da cadeia alimentar.
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A elevada toxicidade desse com-
posto se explica porque, uma vez
ingerido por um peixe pequeno,
passa a se acumular nos tecidos
desse animal, em um processo
denominado de bioacumulagéo.

Esse processo é
continuo na cadeia
alimentar.

Porisso, as concentracées de metilmercirio
encontradas em seres humanos expostos
tendem a ser altas e perigosas para a
saude, e o consumo de peixes carnivoros
contaminados é um fator de risco para que
isso aconteca.

Povos Indigenas e ribeirinhos séo especial-
mente impactados com o processo de acu-
mulacéo de mercurio na cadeia alimentar, ja
gue o peixe estd na base de alimentacéo
desses povos.

Mulheres gravidas também sdo um grupo
especialmente vulnerdvel: o excesso de
Mercurio no organismo pode afetar os fetos
causando doencgas congénitas em criancas,
como retardo no desenvolvimento motor e
psicolégico, ataxia, movimentos involuntdri-
os, reflexos anormais, perda da audicéo e
cegueira.

As pessoas que trabalham na mineragéo
também podem ser apontadas como especi-
almente vulneraveis, j@ que, muitas vezes,
entram em contato direto com o mercurio ao
exercer a atividade de mineracéo.



0S EFEITOS NOCIVOS DO MERCURIO

POR QUE 0 MERCﬂRlU Um dos eventos mais conhecidos envolvendo os efeitos nocivos do

E PERIGOSO?

No inicio do século XX, na regigo da Baia
de Minamata, no Japéo, era comum que indUs-
trias utilizassem compostos de mercurio como
catalisadores quimicos na fabricagdo de écido
acético e cloreto de vinila, e despejassem os
residuos desses compostos nas dguas da regido.

Essa pratica ocorria hd anos, até que,
entre as décadas de 1950 e 1960, a populacdo
local passou a apresentar sintomas neurolégi-
cos atipicos, como convulsées, dificuldades
motoras e problemas de comunicagéo.

Tempos depois, descobriu-se que os
sintomas eram oriundos da contaminacéo por
metilmercurio - um composto orgdnico formado
a partir do mercurio inorgénico, quando despe-
jado na dgua -, que facilmente contaminava os

mercurio na saude humana foi o Desastre de Minamata.

0 OURO RESPONDE POR 86.1% (92.756HA) DAS
ATIVIDADES DE GARIMPO ATUALMENTE NO BRASIL.
DAI PORQUE 0 IMPACTO DA UTILIZAGAO DE MER-
CURIO GERA MUITA PREOCUPAGAO.

peixes da regido e era ingerido pelas pessoas ao
se alimentarem desses animais marinhos.

Os frutos do mar séo alimentos muito
consumidos pela populagdo japonesa e, sem
perceber, os moradores da regido de Minamata,
ao ingerirem suas refeicdes diarias, acabavam
por consumir também o composto de mercurio
lesivo para sua saude, o que resultou na intoxi-
cacdo em massa.

PRINCIPAIS SINTOMAS QUE CARACTERIZAM A INTOXICAGAO POR MERCURIO

Danos ao sistema nervoso central
(doencas neurolégicas), que se tornam
irreversiveis, e podem resultar em altera-
¢oes nos diversos sentidos humanos: viséo,
audicdo, olfato, paladar, além, de dificul-
dades motoras (tremores, perturbagées
dos movimentos). Em casos mais graves,
essa intoxicac@o pode levar @ morte. Esses
sintomas caracterizam a denominada
“Doenca de Minamata” em referéncia ao
ocorrido na cidade de Minamata, no Japédo.
Além desses sintomas, estudos mais recen-
tes apontam que, quando uma pessoa é
exposta a doses baixas de mercurio por um
longo periodo — exposigéo crénica - ela
pode desenvolver alteracées psicomotoras
e ter maiores probabilidade de desenvolver
doencas cardiacas, cdncer e malformacées
fetais — nesse Gltimo caso, pela exposicdo
ao mercurio por mulheres gravidas.

A mao de Tomoko
Uemura , vitima da

doenca de Minamata.




VOCE JA OUVIU FALAR NA CONVENCAO DE MINAMATA?

0 ACIDENTE DE MINAMATA MUDOU A PERCEPGAO QUE SE TINHA SOBRE 0 MERCURIO.

Devido a relevancia do incidente de
Minamata - incidente, pois poderia ter sido
evitado, se houvesse, na época, maior conheci-
mento sobre os impactos que o mercurio é
capaz de causar -, a gestdo do mercurio passou
a obter um lugar de destaque nos debates
internacionais.

Nesse contexto, a Convengédo de
Minamata foi o primeiro Tratado Internacional
sobre meio ambiente negociado no século XXI.
Ela foi elaborada a partir da decisdo 25/5 da
ONU Ambiente, que entendeu pela necessida-
de de haver uma atuagéo, em nivel internacio-
nal, para a regulagéo e posterior reducéo dos
riscos causados pela caracteristica de poluente
global do mercurio e seu uso.

Em 2010, tiveram inicio os trabalhos do
INC - Comité de Negociagdo Intergovernamental
— na elaboragéo do texto da Convencéo, que se
desenvolveram ao longo de cinco sessées e
finalizaram em 2013, resultando no texto final da
Convencdo de Minamata sobre Mercurio. A
importdncia da Convencdo de Minamata foi
reafirmada em 2012, na realizagéo da Rio+20.

O documento final elaborado nesse
encontro, "O Futuro que Queremos", mencio-
na, em seu 221° pardgrafo: "Congratulamo-
nos pelas negociagées firmadas para a elabo-
racdo de um instrumento global legalmente
vinculante sobre o mercurio para enfrentar os
riscos para a satde humana e para o meio
ambiente, e esperamos que tudo seja operaci-
onalizado para que essas negociagbes se
concluam".

Em 10 de outubro de 2013, a
Conferéncia de Plenipotencidrios adotou o
texto da Convencéo, e ele foi aberto para
assinatura na mesma data.

O texto final da Convencéao de

Minamata considerou as caracteristicas do
mercurio - especialmente sua facilidade em se
espalhar no meio ambiente, de permanecer
nele, além da bioacumulacéo e de seus efeitos
na saude humana, e relembrou o incidente de
Minamata como um episédio a ser combatido,
visando principalmente evitar a exposicdo ao
mercurio por mulheres, criangas e outras
populagdes vulnerdveis.

Além disso, a Convencado ressalta que é
necessario oferecer apoio técnico e financeiro
para combater o uso do mercurio em ativida-
des humanas, especialmente aos paises em
desenvolvimento, como é o caso do Brasil.

E nesse sentido que o texto da
Convengdo de Minamata traz, em seu artigo
1°, o objetivo para o qual foi criada: proteger a
saude humana e o meio ambiente das emis-
soes e liberacées de mercirio e de seus com-
postos promovidas pelo homem.

A mineragdo de ouro artesanal e em
pequena escala é uma dessas atividades
humanas que inserem mercirio no meio
ambiente. Para ela, existem normas especifi-
cas na Convencéo, com as medidas necessd-
rias para os paises em cujos territérios se
desenvolvam essas atividades adotarem, com
o objetivo de reduzir, e quando vidavel elimi-
nar, o uso de mercurio e de seus compostos,
bem como as emissées e liberagdes do metal
no meio ambiente resultantes dessas ativida-
des. O Brasil se submete as normas desse
tratado internacional.




0 QUE A CONVENGAO DE MINAMATA FALA SOBRE MINERAGAOQ?

A Convencéo de Minamata conferiu um
tratamento especial para as atividades de
mineragdo de ouro artesanal e em pequena
escala — atividades conhecidas como garimpos
no Brasil. Esse tratamento especial esté previsto
no artigo 7° e Anexo C da Convencéo, que
prevé medidas voltadas & mineracéo artesanal
e em pequena escala de ouro que utilize mercu-
rio em seu processamento.

O primeiro dever dos paises membros da
Convencéo, onde ocorram essas atividades, é
adotar medidas para reduzir, e quando viavel
eliminar, o uso de mercurio, além dos seus
efeitos, como o despejo desse metal no meio
ambiente.

De forma mais especifica, o artigo 7° traz
o dever de cada pais que considere que essas
atividades de mineracdo em seu territério
sejam "mais que insignificantes", de notificarem
o Secretariado da Convencéo sobre a "néo-
insignificancia" de sua realizagéo.

0 QUE SIGNIFICA O TERMO
"MAIS QUE INSIGNIFICANTE™?

A Convengdo ndo trouxe uma
definicdo exata desse termo, nem um
critério para que se chegue a essa
concluséo. Ou seja: fica a critério de
cada pais membro concluir se as ativida-
des de garimpo que ocorrem em seus
territérios sé@o insignificantes ou néo -
isso pode variar conforme a cultura, as
praticas de mineracéo e a frequéncia
com que ela ocorre. Porém, ainda que
um pais onde ocorram as atividades de
garimpo ndéo notifique o Secretariado,
informando que elas sGo "mais que
insignificantes", ele ainda tem o dever
de reduzir, e, quando vidavel, eliminar o
uso de mercurio nessas atividades.

CONVENGAO DE MINAMATA E COOPERAGAO ENTRE 0S PAISES

Essa cooperacdo entre os paises pode ser feita de diversas formas, algumas delas estéo previstas

no artigo 7°:

Desenvolvendo Promovendo Estimulando a Auxiliando-se Trocando infor-
estratégias iniciativas de pesquisa para a técnica e finan-  macgdes e conhe-
conjuntas para educacdo e descoberta de ceiramente; cimentos, para
prevenirem o capacitacao; outras técnicas promoverem

desvio de mercu-
rio (para evitar
que o mercurio
contrabandeado
seja usado nos
garimpos, por
exemplo);

livres de mercurio
que possam ser
utilizadas nos
garimpos;

melhores praticas
ambientais em
seus territorios.



E COMO PAGAR AS OBRIGAGOES PROVENIENTES DA CONVENGAD DE MINAMATA?

A implementacdo das obrigacées provenientes da Convencdo de Minamata,

como a adogéo de métodos livres de mercirio nos garimpos, exige investimentos finan-
ceiros. Os paises precisam arcar com todas essas despesas?

, NAO! A
E NOS VAMOS EXPLICAR O PORQUE.

A Convencdo de Minamata considerou que muitos paises membros estdo em
desenvolvimento e com suas economias em transi¢cdo. Por isso, enfatiza a importéncia de
existir apoio financeiro, técnico, tecnolégico e de capacitagdo entre os paises.

Assim, para que ndo seja necessdrio que um pais custeie todas as despesas necessdrias a
implementacéo das respectivas obrigacdes, a Convencéo traz algumas disposicées sobre
financiamentos:

O artigo 13 da Convengéo criou um Mecanismo Financeiro, com o objetivo de fornecer
recursos financeiros adequados, previsiveis, e oportunos as Partes. O préprio artigo prevé que
a eficacia geral da implementagdo da Convencéo pelos paises em desenvolvimento -
categoria em que se inclui o Brasil - estard relacionada a efetiva implementagéo dos meios de
financiamento.

Esse Mecanismo inclui o Fundo Fiducidrio do Fundo Global para o Meio Ambiente
(conhecido pela sigla GEF, em inglés) e um Programa Internacional Especifico (conhecido pela
sigla SIP em inglés) para apoiar capacitacéo e assisténcia técnica.

PARA SABER MAIS ALGUNS DETALHES...

No ambito do GEF, o programa que
fornece recursos para combater o uso de
mercUrio na mineracéo artesanal e em
pequena escala de ouro é o PlanetGOLD,
gue atualmente possui paises adeptos na
América Latina, Africa e Asia, e trabalha
em parceria com os setores governamen-
tal, privado e comunidades mineradoras.
Dentre suas acdes, estdo o fornecimento
de recursos para o setor mineiro, o apoio a
formalizacéo e conscientizagGo das comu-
nidades, além de conectd-las com tecno-
logias livres de mercurio e com o mercado
formal, para que o desenvolvimento de
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suas atividades se dé de forma limpa e
regularizada.

No final de 2021, os membros do
PlanetGOLD na Ameérica Latina eram:
Suriname, Guiana, Colémbia, Equador,
Peru, Bolivia, Honduras e Nicardgua.
J& o Programa Internacional Especifico
funciona por meio da submisséo de proje-
tos relativos a gestdo de mercurio nas
diversas dreas abordadas pela Convencéo
ao Comité especifico e, caso esses projetos
sejam vidveis e venham a receber aprova-
¢do, resulta na transferéncia de recursos
aos paises para implementa-los.



A Convengdo também incentiva a
capacitacéo, assisténcia técnica e transferén-
cia de tecnologias entre os paises membros
(artigo 14), especialmente em atengGo aos
paises com economias em transi¢éo e econo-
mias em desenvolvimento. Também estimula
a formagdo de arranjos regionais, sub-
regionais e nacionais para esse fim, junto
com parcerias com o setor privado.

Sim! A obtencGo de recursos pelo
Brasil, no @mbito na Convencéo, iniciou-se
em 2014, com o Projeto MIA”, financiado
pelo GEF com o valor de US$ 821.918, para
o levantamento de dados sobre as emissées
e liberacées de mercirio no pais no dmbito
da mineracdo artesanal e em pequena
escala de ouro, além de identificar as normas
nacionais sobre mercurio e mineragdo. Além
disso, o recurso foi utilizado para muitas
outras atividades, que resultaram, dentre
outros produtos, na elaboracdo do
Inventdrio Nacional de Emissdes e
Liberacbes de Mercirio no Ambito da
Mineragdo Artesanal e de Pequena Escala no
Brasil, que serd abordado mais adiante.

Em 14 de setembro de 2021, o GEF
recebeu pedido de financiamento brasileiro
para o desenvolvimento do Plano Nacional
de Acéo, aprovado em 11 de janeiro de
2022, com o valor total de US$ 1.000.000,00
como subvencées do GEF Seu objetivo é
auxiliar o pais no desenvolvimento do Plano
Nacional de AcGo no émbito da Mineracéo
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0 BRASIL
JA RECEBEU ALGUM

FINANCIAMENTO?

Artesanal e em Pequena Escala de Ouro,
ampliar o conhecimento nacional acerca da
Convencgdo de Minamata e construir a capa-
cidade nacional inicial para a implementacéo
do Plano Nacional de Acdo e da Convencéao
de Minamata.

O Brasil, junto com Colémbia, Equador
e Peru, também faz parte, desde 2020, do
“Gerenciamento Integrado de Bacias
Hidrogréficas do Rio Putumayo-l¢d” (Integra-
ted watershed management of the Putumayo-
Ica river basin), projeto regional financiado
pelo GEF e implementado pelo Banco
Mundial. O Gerenciamento, embora néo
vinculado a Convencgéo de Minamata, preten-
de identificar e direcionar as causas e impac-
tos da contaminacdo das dguas dos rios da
bacia, inclusive pelo mercurio.

Portanto, tem potencial para fornecer
meios que levem a reducéo da contamina-
¢Go por mercurio e de seus impactos sobre o
ambiente e a satde humana.



PLANO NACIONAL DE ACAO:

DEVER IMPOSTO PELA
CONVENCAO DE
MINAMATA

0 QUE E 0 PLANO NACIONAL DE AGAO?

E um instrumento sobre as atividades de

minerag@o que deve ser implementado como
uma norma obrigatéria, para ser cumprida em
todo o pais. Suas caracteristicas bdsicas estdo
listadas no Anexo C da Convencédo de
Minamata. Deve ser feito observando as neces-
sidades especificas de cada pais.

PRINCIPAL CONTE(DO DO PLANO NACIONAL DE AGAO

1) Os objetivos do pais e suas metas de
reducéo do uso de mercurio nos garimpos;

2) As agdes para eliminar a amalgamacéo do
minério de ouro bruto; a queima a céu aberto
da liga de amalgama e a lixiviagdo de rejeitos
de mercurio;

7) Estratégias para promover o envolvimen-
to de parceiros (empresas privadas, por
exemplo) interessados na implementacéo
do Plano Nacional;

3) Medidas que visem facilitar a regulariza-
¢do das atividades de mineracéo;

8) Estratégias de saude publica relativas a
exposi¢do dos mineradores e suas comuni-
dades ao mercurio (essa medida é de espe-
cial importéncia, pois o mercurio impacta
diretamente a salde dessas populacdes,
conforme visto anteriormente);

4) Dados que estimem as quantidades de
mercurio utilizadas nos garimpos, assim
como as praticas usualmente utilizadas pelos
mineradores na atividade;

5) As estratégias utilizadas pelo pais para
promover a reducéo dos lancamentos de
mercurio no ambiente, dentre elas, deve
constar o uso de métodos livres de mercurio;

9) Estratégias para prevenir a exposicéo de
populagdes vulnerdveis ao mercurio, em
especial mulheres em idade reprodutiva e
criancas;

10) Estratégias para o fornecimento de
informacdes aos mineradores e a suas
comunidades sobre os riscos do mercurio;

6) Estratégias voltadas ao comércio de mer-
curio, para evitar o desvio do metal para o
uso irregular nos garimpos;

11) O cronograma de implementagéo do
Plano de Agéo Nacional.
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A CONVENGAO DE MINAMATA E 0 BRASIL

Entendendo as repercussoes desse
tratado em territério nacional.

Como ja dito, é dever dos paises
membros da Convencéo notificar o
Secretariado, a qualquer momento, caso
detectem que as atividades de mineracéo
desenvolvidas em seu territério sGo ‘‘mais
que insignicantes’’.

O Brasil fez essa notificagdo em 20
de novembro de 2019. A partir de entéo,
tem o dever de desenvolver e implementar
um Plano Nacional de Ag¢éo destinado as
atividades de mineracéo. O termo final
para a apresentacdo desse plano conside-
rava o prazo mdaximo de 03 anos. Ou sejq,
para o Brasil, esse prazo expirou em 20 de
novembro de 2022.

Poucos dias antes dessa data, o
Ministério de Minas e Energia lancou o
projeto “Plano de Ac@o Nacional para
Extracdo de Ouro Sem Mercirio”, cujo
financiamento foi aprovado pelo GEF em
11 de janeiro de 2022. O projeto possui o
objetivo de desenvolver o Plano de Acéo
Nacional para a Mineragdo Artesanal e em
Pequena Escala de Ouro para o Brasil, de
acordo com as diretrizes da Convencéo de
Minamata, e, dessa forma, estabelecer um
planejamento consistente e eficiente para
reduzir e se possivel eliminar o uso de
mercurio na MAPE de ouro e assim reduzir
e se possivel eliminar as emissées e libera-
¢oes de mercurio para o ambiente.

De acordo com o cronograma
estipulado, a apresentacéo final do plano
estd prevista para abril de 2025.
Posteriormente, a Convencdo prevé que o
progresso realizado no cumprimento das
obrigacdes deve ser revisado a cada 03
anos, junto com a apresentacdo de relaté-
rios ao Secretariado.

N\l —

Vocé pode ler a notifi- E
cacéo enviada pelo governo g=mrl
brasileiro ao Secretariado da ‘s
Convencéo de Minamata
acessando esse QR CODE
(documento original em
inglés):

Um dos resultados do "Projeto MIA",
financiado pela Convengéo de Minamata por
meio do GEF, foi a elaboragéo do "Inventério
Nacional de Emissées e Liberacdées de
MercUrio no Ambito da Mineragéo Artesanal e
de Pequena Escala no Brasil'. O Relatério
Final do Inventdrio, elaborado sob coordena-
céo geral da Dr°. Zuleica C. Castilhos, apre-
senta estimativas sobre as quantidades de
mercurio emitidas pelas atividades de mine-
racéo de ouro artesanal e em pequena escala
no Brasil, levantando dados concretos para
tornar possivel a implementagédo da
Convengao de Minamata no pais. A partir de
estudos de campo, feitos por meio de visitasa
garimpos, o relatorio apresenta informagoes
relevantes sobre a redlidade dessas ativida-
des de mineragdo desenvolvidas no territorio
nacional. Ele pode ser acessado por meio do

QR CODE abaixo:




REGULACAO DO USO DO MERCURIO NO
BRASIL

Conforme a Politica Nacional do Meio
Ambiente (Lei n° 6.938/1981), o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovdveis (IBAMA) é responsdvel
por controlar o comércio, a producdo e a
importagdo de merciurio metdlico, sendo que,
como visto, no caso da mineracéo de ouro, e
também exigido o licenciamento ambiental.

A Politica Nacional de Residuos Sélidos,
guando se refere ao gerenciamento de
residuos sélidos perigosos, a exemplo
daqueles advindos do mercurio utilizado

' na mineracgdo, adota uma politica legisla-
tiva de “reducéo do volume e da periculo-

sidade”; que exige aos estabelecimentos
comerciais e de prestacéo de servigos “a
elaboracéo de plano de gerenciamento
de residuos”; a demonstragéo de “capaci-
dade técnica e econémica, além das
condigdes para prover os cuidados neces-
sdrios ao gerenciamento desses residu-
os”, inclusive com cadastramento no
“Cadastro Nacional de Operadores de

' Residuos Perigosos” e “contratacdo de

A Legislacéo brasileira - que deve ser intei-
ramente compatibilizada com o que diz a
Convencéo de Minamata - demonstra uma
enorme preocupacéo com os cuidados que
devem ser adotados para o transporte,
armazenamento, utilizacéo, descarte e
destinacéao final do mercurio.

seguro de responsabilidade civil por
danos causados ao meio ambiente ou a
saude publica”.

Isso porque a referida

substéncia é classificada

como perigosa e potencial-

mente poluidora.

¥

Dito de outro modo, ha uma exigéncia da
politica ambiental brasileira de controlar a
producéo, a comercializacéo e a importacéo

de mercuirio por pessoas fisicas e juridicas,
inclusive diante da j@ instituida Politica
Nacional de Residuos Sélidos (Lei n°
12.305/2012), especialmente devido as suas
carateristicas (toxicidade, capacidade de
bioacumulaggo em sua forma metilada e

caracterizagdo como poluente persistente). ' /
/‘____\ //

Outro elemento normativo que
aponta para a periculosidade e a
potencialidade poluidora do mercu-
rio aliada & preocupacéao legislativa
no sentido de diminuir e erradicar a
utilizagdo do mercurio é a tipificagdo
criminal prevista na lei de Crimes
Ambientais.



Para ver as referéncias
leia o QR code abaixo
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